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SEMANA DE 02 A 10 DE JULHO DE 2018 
 

1. ALVES, Tarsila Machado. Considerações sobre os modelos de exploração dos esportes profissionais 
aplicados ao e-Sports. Revista Síntese Direito Desportivo, São Paulo, v. 07, n. 41, p. 18-28, abr./jun. 2018. 
 

2. ARAUJO, Eugenio Rosa de. A nova estrutura conceitual do direito: a natureza normativa dos princípios 
jurídicos. Revista do Ministério Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 65, p. 51-59, jul./set. 
2017. 
 

3. ______. Breve contribuição ao método de estudo de casos em direito. Revista do Ministério Público. Estado 
do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 66, p. 83-93, out./dez. 2017. 
 

4. BALDIN, João Paulo Romero. Diretrizes básicas para iniciar uma gestão de sucesso. Revista Síntese Direito 
Desportivo, São Paulo, v. 07, n. 41, p. 57-64, abr./jun. 2018. 
 

5. BRANDALISE, Rodrigo da Silva. Lei de improbidade administrativa, artigo 17, §1º: 25 anos depois, ele ainda 
se justifica? Revista do Ministério Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 66, p. 199-225, 
out./dez. 2017. 
 

6. BRITO, Sherley. E-Sports: da tela do computador para a realidade diária. Revista Síntese Direito 
Desportivo, São Paulo, v. 07, n. 41, p. 29-36, abr./jun. 2018. 
 

7. CARBONELL O'BRIEN, Esteban. Concurso de acreedores de clubes deportivos: a proposito de la legalidad de 
la Ley 30.064 o Ley complementaria para la reestructuración económica del futbol peruano. Revista Síntese 
Direito Desportivo, São Paulo, v. 07, n. 41, p. 216-234, abr./jun. 2018. 
 

8. CASTRO, Renato de Lima. Colaboração premiada e improbidade administrativa: aspectos fundamentais. 
Revista do Ministério Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 66, p. 139-176, out./dez. 2017. 
 

9. CERQUEIRA, Maira Ramos. Precedentes, CPC/2015 e o processo penal: breves considerações. Revista do 
Ministério Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 65, p. 165-184, jul./set. 2017. 
 

10. CRAMER, Ronaldo. As normas de abreviação do procedimento com base em precedente. Revista do 
Ministério Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 66, p. 227-233, out./dez. 2017. 
 

11. GARCIA, Emerson. A consensualidade no direito sancionador brasileiro: potencial de incidência no âmbito da 
Lei nº 8.429/1992. Revista do Ministério Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 66, p. 29-
82, out./dez. 2017. 
 

12. ______. Foro por prerrogativa de função nas constituições estaduais: de onde viemos e onde chegamos. 
Revista do Ministério Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 65, p. 33-50, jul./set. 2017. 
 

13. JUANG, Felipe Mota. A evolução dos e-sports e a vinculação legal do ciberatleta. Revista Síntese Direito 
Desportivo, São Paulo, v. 07, n. 41, p. 9-18, abr./jun. 2018. 
 

14. LENZ, Luis Alberto Thompson Flores. O controle judicial do ato administrativo disciplinar. Revista do 
Ministério Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 66, p. 129-138, out./dez. 2017. 
 

15. MARQUES, Gabriella Ribeiro. Cambismo: cambiando de uma mentalidade criminalizadora para uma 
administrativa. Revista Síntese Direito Desportivo, São Paulo, v. 07, n. 41, p. 45-56, abr./jun. 2018. 
 

16. MARTINS, Ives Gandra da Silva. Modernização do Poder Judiciário. Revista do Ministério Público. Estado 
do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 65, p. 189-190, jul./set. 2017. 
 

17. MESTRE, Alexandre Miguel. Desporto e direitos do homem: o atleta como o "elo mais fraco". Revista Síntese 
Direito Desportivo, São Paulo, v. 07, n. 41, p. 213-215, abr./jun. 2018. 
 

18. MIRANDA, Jorge Manuel Moura Loureiro de. Constituição e democracia. Revista do Ministério Público. 
Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 65, p. 61-84, jul./set. 2017. 
 

19. ______. Notas sobre cultura, constituição e direitos culturais. Revista do Ministério Público. Estado do Rio 
de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 66, p. 95-107, out./dez. 2017. 
 

20. NASCIMENTO, Barbara Luiza Coutinho. Intercâmbios culturais digitais: a internet como catalisadora do 
multiculturalismo. Revista do Ministério Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 66, p. 17-28, 
out./dez. 2017. 
 

21. NAVEGA, Leandro Silva. Expansão da responsabilidade civil objetiva: análise da (in)adequação da inserção 
no ordenamento jurídico de uma cláusula geral de responsabilidade objetiva. Revista do Ministério Público. 



Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 66, p. 109-127, out./dez. 2017. 
 

22. ______. O contrato de depósito: influências do direito romano na atual sistemática do direito brasileiro. 
Revista do Ministério Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 65, p. 85-102, jul./set. 2017. 
 

23. PINTO FILHO, Francisco Pereira; BARBOSA NETO, Antônio José. O doido, o burro e o juiz parcial. Revista 
do Ministério Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 65, p. 123-145, jul./set. 2017. 
 

24. PRADO, Daniela do. Tributação no futebol. Revista Síntese Direito Desportivo, São Paulo, v. 07, n. 41, p. 
65-76, abr./jun. 2018. 
 

25. RUFINO, Daniel Lucas Alves. O esporte como direito social: hóquei sobre grama. Revista Síntese Direito 
Desportivo, São Paulo, v. 07, n. 41, p. 205-212, abr./jun. 2018. 
 

26. SOUZA, Alexander Araujo de. Desafios e perspectivas sobre a Instituição do Ministério Público europeu para o 
efetivo combate à criminalidade organizada transnacional no âmbito da União Europeia. Revista do 
Ministério Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 65, p. 17-26, jul./set. 2017. 
 

27. SOUZA, Gustavo Lopes Pires de. Cerveja patrocinar futebol: pode? Revista Síntese Direito Desportivo, São 
Paulo, v. 07, n. 41, p. 199-204, abr./jun. 2018.  
 

28. SOUZA, Leonardo Cuña de. O próximo passo: a economia dos contratos e a aplicabilidade de normas de 
integridade em contratações de empresas estatais. Revista do Ministério Público. Estado do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, n. 65, p. 103-122, jul./set. 2017. 
 

29. TOURINHO, Rita Andréa Rehem Almeida. A evolução do processo licitatório no ordenamento jurídico 
brasileiro e expectativas na tramitação do Projeto de Lei nº 599/2013. Revista do Ministério Público. Estado 
do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 65, p. 147-163, jul./set. 2017. 
 

30. ______. Lei nº 13.019: avanço ou retrocesso? Revista do Ministério Público. Estado do Rio de Janeiro, 
Rio de Janeiro, RJ, n. 66, p. 177-198, out./dez. 2017. 
 

31. VIANA, Antônio Aurélio de Souza. Ônus da dialeticidade: nova "jurisprudência defensiva" no STJ?. Revista do 
Ministério Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 65, p. 27-31, jul./set. 2017. 
 

 
SEMANA DE 11 A 13 DE JULHO DE 2018 
 

1. ALMEIDA, Luiz Claudio Carvalho de. A interdição a partir da Lei brasileira de inclusão da pessoa com 
deficiência: (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Revista do Ministério Público. Estado do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, n. 59, p. 175-189, jan./mar. 2016. 
 

2. ALVES, André Farah. O terceiro setor e a Lei nº 13.019/2014: algumas questões iniciais. Revista do 
Ministério Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 64, p. 33-68, abr./jun. 2017. 
 

3. BASTOS, Fabrício Rocha. Embargos à execução. Revista do Ministério Público. Estado do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, n. 61, p. 97-127, jul./set. 2016. 
 

4. ______. Incidente de resolução de demandas repetitivas. Revista do Ministério Público. Estado do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, n. 60, p. 129-156, abr./jun. 2016. 
 

5. BELO, Eliseu Antonio da Silva. Críticas ao caráter absoluto da imunidade parlamentar material brasileira. 
Revista do Ministério Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 61, p. 61-81, jul./set. 2016. 
 

6. BORGES FILHO, Adolfo. Crise politique au Brésil: la chute du PT marque le triomphe de lá démocratie. 
Revista do Ministério Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 60, p. 267-269, abr./jun. 2016. 
 

7. BUSTAMANTE, Ana Paula. Conflitos e consensos: o papel da mediação comunitária na transformação da 
realidade social. Revista do Ministério Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 64, p. 17-31, 
abr./jun. 2017. 
 

8. CABETTE, Eduardo Luiz Santos. Vedação da prisão em flagrante em crimes de trânsito quando há socorro à 
vítima e as circunstâncias da embriaguez e do racha. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, 
n. 24, p. 264-261., jun. 2018. 
 

9. CABRAL, Antonio do Passo. Acordos processuais no processo penal. Revista do Ministério Público. Estado 
do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 64, p. 69-93, abr./jun. 2017. 
 

10. CAMBI, Eduardo Augusto Salomão; ROCHA, Mauro Sérgio. Inquérito civil: entre avanços e retrocessos - 
análise crítica do pls 233/2015. Revista do Ministério Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 
61, p. 39-60, jul./set. 2016. 
 

11. CAMPOS, Carlos Alexandre de Azevedo. A evolução do ativismo judicial na Suprema Corte Norte-Americana. 



Revista do Ministério Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 60, p. 59-117, abr./jun. 2016. 
 

12. CARDOSO, Oscar Valente. Sustentação oral no mandado de segurança e Lei nº 13.676/2018. ADV: 
Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 25, p. 275, jun. 2018. 
 

13. CUNHA, Leonardo José Ribeiro Coutinho Berardo Carneiro da. Ação rescisória e a ação de invalidação de 
atos processuais prevista no art. 966, §4º, do CPC-2015. Revista do Ministério Público. Estado do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, n. 60, p. 157-166, abr./jun. 2016. 
  

14. DIDIER JÚNIOR, Fredie Souza. Sistema brasileiro de precedentes judiciais obrigatórios e os deveres 
institucionais dos tribunais: uniformidade, estabilidade, integridade e coerência da jurisprudência. Revista do 
Ministério Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 64, p. 135-147, abr./jun. 2017. 
 

15. FREITAS, Andre Guilherme Tavares de. Criminalidade feminina: alarmante realidade. Revista do Ministério 
Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 60, p. 41-52, abr./jun. 2016. 
 

16. ______. O direito à integridade física e sua proteção penal. Revista do Ministério Público. Estado do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, n. 59, p. 31-59, jan./mar. 2016. 
 

17. GARCIA, Emerson. Aspectos afetos ao controle interno das atividades do Procurador-Geral da justiça. 
Revista do Ministério Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 61, p. 83-96, jul./set. 2016. 
 

18. ______. Instrumento de defesa dos direitos fundamentais de terceira dimensão: a funcionalidade da ação 
popular e da ação civil pública. Revista do Ministério Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 
59, p. 137-153, jan./mar. 2016. 
 

19. ______. Jus cogens e proteção internacional dos direitos humanos. Revista do Ministério Público. Estado 
do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 64, p. 95-104, abr./jun. 2017. 
 

20. ______. Promoção e proteção dos direitos fundamentais na Constituição de 1988. Revista do Ministério 
Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 60, p. 119-127, abr./jun. 2016. 
 

21. GODINHO, Robson Renault. Notas sobre o artigo 1.072, II, do novo CPC: a revogação de regras sobre provas 
do Código Civil. Revista do Ministério Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 61, p. 163-
173, jul./set. 2016. 
 

22. KUFA, Amilton Augusto. O controle do poder religioso no processo eleitoral, à luz dos princípios 
constitucionais vigentes, como garantia do estado democrático de direito. Revista do Ministério Público. 
Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 61, p. 17-38, jul./set. 2016. 
 

23. LAMEIRA, Vinícius. Mudanças climáticas: estratégias de litigância e o papel do judiciário no combate às 
causas e efeitos do aquecimento global no contexto brasileiro. Revista do Ministério Público. Estado do 
Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 64, p. 197-223, abr./jun. 2017. 
 

24. LEITE, Aluildo de Oliveira. Procedimento investigatório criminal - PIC: da desnecessidade de seu controle 
judicial. Revista do Ministério Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 59, p. 17-29, jan./mar. 
2016. 
 

25. LIMA, Marcellus Polastri. Questões que envolvem a denominada "audiência de custódia". Revista do 
Ministério Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 60, p. 205-222, abr./jun. 2016. 
 

26. LISBOA, Celso Anicet. Execução provisória e prestação de caução. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, 
Rio de Janeiro, n. 24, p. 265-264, jun. 2018. 
  

27. LOBO, Jorge. A "desconsideração inversa" e o novo CPC. Revista do Ministério Público. Estado do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, n. 61, p. 189-191, jul./set. 2016. 
 

28. MARIN, Tâmera Padoin Marques. A vedação da prática do nepotismo e a atuação do Ministério Público na 
defesa da probidade administrativa. Revista do Ministério Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio de 
Janeiro, n. 61, p. 175-182, jul./set. 2016. 
 

29. MARQUES, Bruno Pereira. Estatuto da cidade e o novo Código de Processo Civil: primeiras considerações 
sobre o impacto e a simbiose dos diplomas. Revista do Ministério Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio 
de Janeiro, n. 64, p. 161-196., abr./jun. 2017. 
 

30. MARTINS, Ives Gandra da Silva. Concussão e tortura mental. Revista do Ministério Público. Estado do Rio 
de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 60, p. 271-272, abr./jun. 2016. 
 

31. ______. O exercício do poder e a necessidade de limites. Revista do Ministério Público. Estado do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, n. 64, p. 249-250, abr./jun. 2017. 
 

32. ______. Quem são os golpistas? Revista do Ministério Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 
n. 61, p. 187-188, jul./set. 2016. 
 



33. ______. STF subverteu a constituição ao julgar o rito do impeachment. Revista do Ministério Público. 
Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 59, p. 221-222, jan./mar. 2016. 
 

34. MIRANDA, Jorge Manuel Moura Loureiro de. Estado, liberdade religiosa e laicidade. Revista do Ministério 
Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 60, p. 187-204, abr./jun. 2016. 
 

35. ______. O meio ambiente e a constituição. Revista do Ministério Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio 
de Janeiro, n. 61, p. 137-149, jul./set. 2016. 
 

36. ______. Sobre a relevância constitucional da família. Revista do Ministério Público. Estado do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, n. 64, p. 149-160, abr./jun. 2017. 
 

37. MODESTO, Paulo. As normas de reprodução, imitação e remissão como parâmetro de controle de 
constitucionalidade nos Estados-Membros da Federação e o papel das leis orgânicas municipais. Revista do 
Ministério Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 61, p. 151-162, jul./set. 2016. 
 

38. MORAIS, Felipe Soares Tavares. Internet, pornografia e infância: a criminalização da posse de pornografia 
infantil. Revista do Ministério Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 64, p. 105-133, 
abr./jun. 2017. 
 

39. NUNES, Allan Titonelli. A "averbação pré-executória": efetividade e segurança jurídica. ADV: Advocacia 
Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 25, p. 277-275, jun. 2018. 
 

40. OLIVEIRA, Marcus Vinicius Amorim de. Responsabilidade civil extracontratual do Estado por atos do 
Ministério Público em inquérito: lições do direito português. Revista do Ministério Público. Estado do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, n. 60, p. 223-264, abr./jun. 2016.  
 

41. PEREIRA, Aurea Pimentel. Cirurgia de transposição de sexo: aspectos jurídicos decorrentes de sua 
realização. Revista do Ministério Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 60, p. 53-58, 
abr./jun. 2016. 
 

42. RAMOS, Patricia Pimentel de Oliveira Chambers. A reparação mínima em favor da vítima de crimes violentos 
e a atuação do Ministério Público. Revista do Ministério Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 
n. 59, p. 191-205, jan./mar. 2016. 
 

43. WALD FILHO, Arnoldo. A OAB, a arbitragem e o acesso à justiça. Revista do Ministério Público. Estado do 
Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 59, p. 61-80, jan./mar. 2016. 
 

44. WANIS, Rodrigo Otávio Mazieiro. A consensualidade na atuação do Ministério Público na promoção da 
responsabilização por atos de improbidade administrativa frente à independência dos sistemas punitivos. 
Revista do Ministério Público. Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 60, p. 247-262, abr./jun. 2016. 
 

45. ______. A intervenção preventiva extrajurisdicional do Ministério Público no combate à corrupção: escala de 
ação progressiva como fator de emancipação social. Revista do Ministério Público. Estado do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, n. 59, p. 207-217, jan./mar. 2016. 
 

 
SEMANA DE 16 A 20 DE JULHO DE 2018 
 

1. ANJOS, Paulo Henrique Silva dos. Dificuldades e restrições para a aquisição de imóveis por parte de 
empresas brasileiras com participação de capital estrangeiro. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo 
Horizonte, v. 17, n. 98, p. 94-105, mar./abr. 2018. 
 

2. ATAÍDE, Pedro Henrique Sousa de. Consultoria em direito minerário é importante na negociação de imóveis. 
Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 17, n. 98, p. 106-108, mar./abr. 2018. 
 

3. BATISTA, Nádia Cristina. Responsabilidade patrimonial extracontratual do Estado por comportamentos 
administrativos. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 18, n. 206, p. 56-66, abr. 2018. 
 

4. BATTISTON, Josiane Zordan. Da flexibilização quanto à aplicação de inaptidão do CNPJ das pessoas 
jurídicas que atuam no comércio exterior. Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 
07, n. 42, p. 236-244, jan./fev. 2018. Jurisprudência comentada. 
 

5. BELO, Alcindo Antonio Amorim Batista. Descontrole na gestão da coisa pública, o Projeto de Lei nº 
7.448/2017. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 18, n. 207, p. 19-22, maio. 2018. 
 

6. BETIOL, Luciana Stocco. Levando em conta a dimensão social nas contratações públicas. Fórum de Direito 
Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 17, n. 98, p. 83-93, mar./abr. 2018. 
 

7. COPOLA, Gina. Concurso público: reserva de 20% das vagas para afrodescendentes. Fórum 
Administrativo, Belo Horizonte, v. 18, n. 207, p. 16-18, maio. 2018. 
 

8. ______. Improbidade administrativa: duas questões atuais e relevantes. Fórum Administrativo, Belo 



Horizonte, v. 18, n. 206, p. 9-14, abr. 2018. 
 

9. CRUZ, Marilia Tizzot Borges da. Manutenção das serventias notariais e de registro do Estado do Paraná por 
força do princípio da segurança jurídica. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 18, n. 206, p. 42-55, abr. 
2018. 
 

10. FARIA, Edimur Ferreira de. O tombamento e seus reflexos. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo 
Horizonte, v. 17, n. 98, p. 46-65, mar./abr. 2018. 
 

11. FELICÍSSIMO, Laura Rodrigues da Cunha; REUBEN, Haloá Lucas Silva. Aspectos jurídicos de marketing na 
Copa do Mundo de 2018. Revista Síntese Direito Desportivo, São Paulo, v. 07, n. 42, p. 36-45, jun./jul. 
2018. 
 

12. FERREIRA, Sergio de Andrea. Moralidade e probidade administrativa. Fórum Administrativo, Belo 
Horizonte, v. 18, n. 207, p. 50-59, maio. 2018. 
 

13. FLORES FILHO, Edgar Gaston Jacobs. Direito e cultura: um novo regime jurídico para os bens culturais 
imóveis em centros históricos. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 17, n. 98, p. 38-45, 
mar./abr. 2018. 
 

14. GARCIA, Fernando Couto. Controle judicial das decisões dos tribunais de contas. Fórum Administrativo, 
Belo Horizonte, v. 18, n. 207, p. 60-75, maio. 2018.  
 

15. KLEBA, John Bernhard. Problemas sociolegais do acesso ao conhecimento tradicional associado a recursos 
genéticos e estudo dos casos da fragrância do breu branco e de psicoativos indígenas. Fórum de Direito 
Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 17, n. 98, p. 66-82, mar./abr. 2018. 
 

16. LIMA, Vanderlei de. Briga de hooligans é esporte?: reflexão ante a fala de um deputado russo às portas da 
copa do mundo de 2018. Revista Síntese Direito Desportivo, São Paulo, v. 07, n. 42, p. 12-35., jun./jul. 
2018. 
 

17. MARTINS, Ives Gandra da Silva. A Lei nº 12.830/2013 e fundamentos de sua constitucionalidade: inteligência 
dos artigos 144, §4º, e 129 da Constituição Federal e do artigo 2º, §1º, da Lei nº 12.830/2013. Fórum 
Administrativo, Belo Horizonte, v. 18, n. 207, p. 86-93, maio. 2018. Parecer 
 

18. MOTTA, Fabrício. Tribunais de Contas: competência em razão da matéria e proibições aos agentes públicos 
em ano eleitoral. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 18, n. 207, p. 77-85, maio. 2018. Parecer 
 

19. NOHARA, Irene Patricia. Alteração da Lei de Introdução às normas e a interpretação do direito administrativo. 
Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 18, n. 207, p. 23-31, maio. 2018. 
 

20. NUNES, Gabriel Zapellini; RIBEIRO, Marcieli da Silva. Ampliação dos direitos aplicados à profissão do 
oceanógrafo embarcado. Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário, São Paulo, v. 07, n. 42, p. 218-
235, jan./fev. 2018. 
 

21. OLIVEIRA, Antonio Flavio de. Comentários e anotações ao Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União 
(Art. 96). Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 18, n. 206, p. 169, abr. 2018. Legislação comentada 
 

22. ______.______. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 18, n. 207, p. 153-155, maio. 2018. Legislação 
comentada 
 

23. OLIVEIRA, Márcio Berto Alexandrino de. A inconstitucionalidade da súmula vinculante frente ao paradigma do 
estado democrático de direito. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 18, n. 206, p. 21-41, abr. 2018. 
 

24. OLIVEIRA, Rodrigo Rodrigues Alves de. Prescritibilidade da pretensão de ressarcimento ao erário fundada em 
decisões do Tribunal de Contas. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 18, n. 206, p. 67-72, abr. 2018. 
 

25. PAES, Rafael Ramos de Vasconcellos. Alguns desafios para o licenciamento de clubes no Brasil diante da 
edição da regulamentação que disciplina o sistema de concessão de licenças pela CBF às entidades de 
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